
DECRETO N.º_5.213 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 2008

REGULAMENTA A LEI N.º 2.312, DE 20 DE ABRIL DE 2005, QUE AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS A DIFUNDIR, EM TODAS AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SANTOS, A LEI FEDERAL N.º 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 – ESTATUTO DO IDOSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1.º A difusão do Estatuto do Idoso, Lei Federal n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003, em todos os órgãos da Administração Pública do Município será coordenada pelas Secretarias Municipais de Assuntos Jurídicos e de Comunicação, em conjunto com as Secretarias Municipais de Governo, de Saúde, de Assistência Social, de Esportes, de Cultura e de Turismo.

Art. 2.º As Secretarias responsáveis pela difusão do Estatuto, definidas no artigo anterior, deverão estabelecer cronograma anual para confecção do material de divulgação e sua distribuição junto aos servidores municipais, nos serviços que atendem aos idosos e à população em geral, inclusive com divulgação no Diário Oficial do Município, além de realização de palestras, seminários e debates sobre a matéria. 

Parágrafo único. Para confecção de cartazes, panfletos, cartilhas ou outro material de divulgação, as Secretarias poderão estabelecer parcerias com organizações não governamentais e/ou privadas.

Art. 3.º Com referência às ações que deverão ser efetivadas, visando à implementação das políticas públicas para o idoso, conforme a Lei Federal n.º 10.741/03, ficam definidas as seguintes competências:

I – Secretaria Municipal de Saúde: estabelecer prazos e metas para a implantação de Centros de Referência ao Idoso de forma descentralizada, onde se concentrarão profissionais com especialidade em geriatria, gerontologia e transtornos degenerativos do sistema nervoso, visando ao atendimento mais efetivo do idoso; instrumentalizar recursos humanos na área da saúde; garantir, ao idoso, o acesso à rede dos serviços de saúde;
II – Secretaria Municipal de Assistência Social: incentivar a participação popular no Conselho Municipal do Idoso - CMI, por meio de parceria para a realização das Conferências Municipais do Idoso, a cada 2 (dois) anos, precedidas de pré-conferências, envolvendo os idosos e a população em geral; instrumentalizar e formar recursos humanos na área de Assistência Social; garantir o acesso do idoso à rede de serviços na área da Assistência Social; atender no Centro de Referência Especializado da Assistência Social os idosos vítimas de violência;

III – Secretarias Municipais de Esportes, de Cultura e de Turismo deverão: instrumentalizar e formar recursos humanos para a prestação de serviços ao idoso; garantir o acesso dos idosos aos serviços dessas Secretarias, realizando as adaptações que se fizerem necessárias para atender às necessidades do idoso.

Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em  24 de novembro de 2008.

          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                         Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 24 de novembro de 2008.

                                                                     CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                           Chefe do Departamento
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